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Tabelas

Próximos Concursos

Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Jovem Aprendiz  - 4382 vagas

	 Fund./ Médio 	 -  	 27/03 a 21/04/2023	 www.correios.com.br

ALEMA - Assembleia Legislativa do Estado - MA - Vários Cargos  - 66 vagas

	 Médio/Superior	 até R$ 15.454,89 	 10/04/2023 	   www.al.ma.leg.br
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Cronograma

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

RAIS - Relação Anual de Informações Sociais
Entrega no período de 09.03.2023 a 06.04.2023 da RAIS - 
Ano Base 2022.
Importante, o envio via GDRAIS 2022 é exclusivo para o Gru-
po 4 do eSocial (órgãos públicos e organismos internacionais).
As empresas do grupo 1, 2 e 3 fazem a transmissão das infor-
mações necessárias pelo eSocial, dispensada inclusive a RAIS 
negativa.
Fund. Legal: artigos 147 ao 155 da Portaria MTP n° 671/2021; 
Portal da RAIS; Manual de Orientações da RAIS - Ano Base 
2022.

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

03 – SEGUNDA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 – QUARTA FEIRA

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Finaliza às 18 horas o período de entrega da declaração anual 
de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à data-ba-
se 31.12.2022, pelas pessoas residentes no País, dos bens e 
valores que possuírem fora do território nacional que totalizem 
montante igual ou superior a US$ 1.000.000,00 (um milhão de 
dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em 
outra moeda estrangeira.
Fund. Legal: Artigo 13 da Resolução BCB n° 279/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – QUINTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

Cronograma de Obrigações
ABRIL 2023
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Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; ar-
tigo 2º da MP nº 1.110/2022.

10 – SEGUNDA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.
A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a 
empresa à multa administrativa prevista no artigo 7 º da Lei 
nº 8.870/94.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

13 – QUINTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com vencimen-
to até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 

sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

14 – SEXTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.
Importante, quando não houver expediente bancário a trans-
missão deverá ocorrer até o dia útil imediatamente anterior.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

17 – SEGUNDA FEIRA

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
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informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

20 – QUARTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comerciali-
zação da produção rural, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigos 236 da IN RFB nº 2.110/2022).

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 

descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022).

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
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radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

25 – TERÇA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.
DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 

PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

26 - QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

28 – SEXTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Men-
sal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídi-
cas calculado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado 
no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.

Contribuição Sindical dos Empregados - Recolhimento
Recolhimento da Contribuição Sindical dos Empregados do ano 
calendário.
Fund. Legal: artigo 582 da CLT.
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Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.

Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas op-
tantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de capi-
tal (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas cal-
culado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no 
trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5° da Lei n° 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 17 da 
Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
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12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-

dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.
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Pergunte para a

1. Consulta: Quais as novidades 
e mudanças para a Declaração de 
Imposto de Renda Pessoa Física de 
2023?

Resposta: I. Declaração Pré-Preen-
chida: A partir do dia 15 de março, es-
tará disponível em todas as opções de 
preenchimento, “PGD IRPF” e “Meu Im-
posto de Renda (aplicativo ou on-line), 
a Declaração Pré-Preenchida para todos 
os contribuintes que possuam conta ní-
veis Ouro ou Prata no portal gov.br.

II. Mudanças das Fichas: Rendimen-
tos de pensão alimentícia foram para a 
Ficha de Rendimentos Isentos e Não Tri-
butáveis. Além disso, a ficha de Bens e 
Direitos irá solicitar o código de negocia-
ção para os bens negociados em bolsa.

III. Autorização de Acesso: No “Meu 
Imposto de Renda (aplicativo ou on-
-line)”, está disponível uma nova fun-
cionalidade, a “Autorização de acesso”, 
onde a pessoa autorizada pelo contri-
buinte (dependentes e grupos familia-
res) pode ter acesso a todos os serviços 
do Meu Imposto de Renda. Frisa-se que 
tanto a pessoa física autorizadora quan-
to a autorizada devem possuir conta ní-
veis Ouro ou Prata no portal gov.br.

IV. Operações em Bolsa de Valores: 
A obrigatoriedade da apresentação da 
declaração nos casos de operações em 
bolsas de valores ocorre somente se 
houver alienação cuja soma tenha sido 
superior a R$ 40 mil ou com apuração 

de ganhos líquidos sujeitas à incidência 
do imposto.

V. Restituição: Contribuintes que 
utilizarem a Declaração Pré-Preenchi-
da ou que tenham optado por receber 
a restituição por PIX (com chave CPF), 
entraram no rol de priorização do rece-
bimento da restituição.

VI. Cópia da Declaração
No “Meu Imposto de Renda (apli-

cativo ou on-line)”, o contribuinte terá 
acesso rápido e fácil à cópia das decla-
rações.

2. Consulta: O alimentando  que 
possua rendimentos provenientes 
do trabalho, estes rendimentos po-
derão influenciar na dedutibilida-
de da pensão alimentícia paga pelo 

ESPECIAL DECLARAÇÃO 

DE IMPOSTO DE RENDA 

PESSOA FÍSICA
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pai?
 Resposta: Se o alimentando tiver 

rendimentos tributáveis provenientes 
do trabalho, estes rendimentos não irão 
influenciar na dedutibilidade da pensão 
paga pelo pai de acordo com decisão 
judicial ou acordo homologado judicial-
mente ou por escritura pública. Assim 
sendo, a pessoa física que realiza o pa-
gamento da pensão alimentícia poderá 
utilizá-la como dedução, tanto do IRRF 
quanto na DAA.

Os rendimentos do alimentando, as-
sim como a pensão recebida, deverão 
ser declarados na Declaração de Ajus-
te Anual do alimentando ou de seu res-
ponsável, quando este último informá-
-lo como seu dependente na declaração.

3.  Consulta: Qual é o limite para 
dedução na Declaração de Ajuste 
Anual das contribuições efetuadas 
a entidades de previdência comple-
mentar?

Resposta: A dedução relativa às 
contribuições para entidades de previ-
dência complementar, somadas às con-
tribuições para o Fundo de Aposenta-
doria Programada Individual (Fapi) e a 
parcela das contribuições para as enti-
dades fechadas de previdência comple-
mentar de que trata o § 15 do art. 40 
da Constituição Federal efetuada pelo 
contribuinte que exceder a parcela do 
ente público patrocinador, destinadas a 
custear benefícios complementares, as-
semelhados aos da previdência oficial, 
cujo ônus tenha sido do participante, 
em beneficio deste ou de seu dependen-
te, fica limitada a 12% do total dos ren-
dimentos computados na determinação 
da base de cálculo do imposto sobre a 
renda devido na declaração.

4. Consulta: Contribuinte que, 
em parte do ano-calendário, rece-
beu rendimentos do trabalho as-
salariado e, durante o período em 
que ficou desempregado, contribuiu 
como contribuinte individual (autô-
nomo), pode deduzir, além da con-
tribuição previdenciária descontada 
do salário, aquela paga na condição 
de contribuinte individual?

Resposta: Sim, em se tratando de 
contribuição previdenciária oficial do 
próprio declarante, este pode deduzir na 
sua declaração os valores pagos a esse 
título. Ressalte-se que devem ser ofere-
cidos à tributação tanto os rendimentos 
relativos ao trabalho assalariado quanto 
os rendimentos percebidos como autô-
nomo.

(Solução de Consulta Cosit nº 361, 
de 17 de dezembro de 2014, item 27)

5. Consulta: Cônjuge e filho po-
dem apresentar a declaração de 
rendimentos em conjunto ou, se-
mapresentá-la, ficar na condição de 
dependente do declarante?

Resposta: Sim. Porém, somente 
é considerada declaração em conjunto 
aquela em que estejam sendo ofereci-
dos à tributação rendimentos sujeitos ao 
ajuste anual do cônjuge ou filho, desde 
que este se enquadre como dependen-
te, nos termos da legislação do Imposto 
sobre a Renda.

A declaração em conjunto supre a 
obrigatoriedade da apresentação da de-
claração a que porventura estiver sujei-
to o cônjuge ou filho dependente para 
fins do Imposto sobre a Renda.

6. Consulta: Qual é o tratamento 
tributário das importâncias pagas a 
título de seguros aos beneficiários 
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de participantes de planos previ-
denciários pelas entidades de pre-
vidência complementar?

Resposta: São isentos do imposto 
sobre a renda os seguros recebidos de 
entidade de previdência complementar 
decorrente de morte ou invalidez per-
manente do participante. A palavra “se-
guros” tem o significado de pecúlio re-
cebido de uma só vez.

Entende-se por pecúlio, apenas, o 
benefício pago em parcela única, por 
entidade de previdência complementar, 
em virtude de morte ou invalidez per-
manente do participante de plano de 
previdência, assim entendido como be-
nefício de risco, com característica de 
seguro, previsto expressamente no pla-
no de benefício contratado.

A importância paga em prestação 
única, em razão de morte ou invalidez 
permanente do participante, correspon-
dente à reversão (devolução) de con-
tribuições efetuadas ao plano, acresci-
da ou não de rendimentos financeiros, 
não caracteriza pagamento de pecúlio 
(seguro), sendo portanto, tributável na 
fonte, como antecipação do imposto de-
vido na Declaração de Ajuste Anual da 
pessoa física, ou de forma exclusiva, 
nos casos em que houve opção por esse 
regime de tributação.

7. Consulta: Como declarar imó-
vel recebido em doação com cláusu-
la de usufruto?

Resposta: Na Declaração de Bens 
e Direitos do donatário, no campo “Dis-
criminação”, deve ser informada a si-
tuação ocorrida, inclusive o nome e o 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 
usufrutuário. No campo ”Situação em 
31/12/2022 (R$)” e, também, em Ren-
dimentos Isentos e Não tributáveis, o 

valor correspondente à nuapropriedade 
no Tipo de Rendimento.

Além disso, na Declaração de Ajuste 
Anual do doador:

a) se o imóvel doado já era do doa-
dor no ano anterior à doação, ele deve 
ser baixado da sua Declaração de Bens e 
Direitos, informando no campo “Discri-
minação” o nome e o CPF do beneficiário 
da doação, bem como, se o usufruto foi 
instituído para terceiros, o nome e o CPF 
do usufrutuário (nesta hipótese, o usu-
frutuário deve informar esta situação na 
sua Declaração de Bens e Direitos, bem 
como o nome e o CPF do proprietário da 
nua-propriedade);

b) se o imóvel doado foi adquirido 
pelo doador no ano da doação, ele deve 
ser incluído em sua Declaração de Bens 
e Direitos, informando no campo “Dis-
criminação” os dados da aquisição, o 
nome e o CPF do beneficiário da doação, 
bem como, se o usufruto foi instituído 
para terceiros, o nome e o CPF do usu-
frutuário (nesta hipótese, o usufrutuá-
rio deve informar esta situação na sua 
Declaração de Bens e Direitos, e, ainda, 
o nome e o CPF do proprietário da nua-
-propriedade).

Em ambos os casos, quando o do-
ador permaneceu com o usufruto, esta 
situação deve ser informada em novo 
item da Declaração de Bens e Direitos, 
no campo “Discriminação”, sem indica-
ção de valor, salvo se foi atribuído valor 
ao usufruto no documento de transmis-
são, correspondente ao valor efetiva-
mente pago como parte total da aqui-
sição ou que deve ser calculado pela 
proporção relativa ao usufruto constan-
te deste documento aplicada sobre o 
valor total declarado ou de aquisição do 
imóvel doado.

(Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 



14

Perguntas e Respostas

2002 - Código Civil, art. 1.393)

8. Consulta: Contribuinte que 
vende um imóvel residencial e ad-
quire a parte de outro imóvel resi-
dencial pertencente a outro condô-
mino, de um condomínio no qual já 
é condômino, fica isento de imposto 
sobre a renda?

Resposta: Sim. Desde que o alie-
nante no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contado da celebração do contrato, 
aplique o produto da venda na aquisição 
da parte do imóvel residencial, perten-
cente ao outro condômino, localizado no 
Brasil.

(Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, art. 39; e Instrução Normati-
va SRF nº 599, de 28 de dezembro de 
2005, art. 2º)

9. Consulta: Qual o tratamento 
tributário dos rendimentos de alu-
guel de imóvel localizado no Brasil 
recebidos por residente no País?

Resposta: As quantias recebidas 
por pessoa física pela locação de imó-
vel, sujeitam-se ao recolhimento mensal 
obrigatório (carnê-leão) se recebidas de 
pessoa física ou de fonte no exterior, ou 
à retenção na fonte se pagas por pes-
soa jurídica, e ao ajuste na Delaração 
de Ajuste Anual.

No caso do locatário pessoa jurídi-
ca (fonte pagadora), cabe a este a re-
tenção do imposto na fonte, ainda que 
o pagamento se efetive por intermédio 
de empresa administradora de imóveis 
(imobiliária).

No caso de imóveis com propriedade 
de pessoas físicas em condomínio, para 
fins de retenção na fonte, a pessoa ju-
rídica locatária deverá considerar como 

rendimento de cada condômino, a par-
cela do aluguel proporcional ao quinhão 
da propriedade que lhe cabe, ainda que 
por disposição contratual apenas um 
deles venha a receber o valor integral 
do aluguel.

10. Consulta: Como apresentar 
as declarações de anos anteriores?

Resposta: Utilize o programa rela-
tivo ao exercício correspondente à de-
claração, disponível na Internet, no site 
da Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB), no endereço http://
www.gov.br/receitafederal/pt-br, (aces-
so a partir do menu de navegação, pro-
cure por “Onde Encontro?”; depois por 
“Entregar Meu Imposto de Renda”; e na 
sequência: “Etapas para a realização 
deste serviço”, “Baixar o programa”, em 
“Anos Anteriores”) siga as orientações 
para download constantes no site da 
RFB na Internet.

As declarações de exercícios ante-
riores devem ser apresentadas pela In-
ternet ou entregues em mídia removível 
nas unidades da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB).

(Instrução Normativa RFB nº 2.134, 
de 27 de fevereiro de 2023, art. 7º)

11. Consulta: A restituição só 
pode ser creditada em conta bancá-
ria?

Resposta: O crédito da restituição 
só pode ser efetuado em conta-corren-
te, conta pagamento ou de poupança de 
titularidade do contribuinte (a indicação 
da conta pode ser feita por meio de PIX, 
utilizando necessariamente a chave CPF 
do titular da declaração).

(Instrução Normativa SRF nº 76, de 
18 de setembro de 2001; e Instrução 
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Normativa RFB nº 1.717,de 17 de julho 
de 2017, arts. 147 e 148)

12. Consulta: Qual é o tratamen-
to tributário dos rendimentos rece-
bidos por representante comercial 
autônomo?

Resposta: Os rendimentos rece-
bidos por representante comercial au-
tônomo que exerce exclusivamente a 
mediação para a realização de negócios 
mercantis, nos termos do art. 1º da Lei 
nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
quando praticada por conta de terceiros, 
são tributados na pessoa física. É irrele-
vante, para os efeitos do imposto sobre 
a renda, a existência de registro, como 
empresário ou empresa individual, na 
Junta Comercial e no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ).

Alerte-se que, no caso de o repre-
sentante comercial executar os negócios 
mercantis por conta própria, ele adqui-
re a condição de comerciante, indepen-
dentemente de qualquer requisito for-
mal, ocorrendo, neste caso, para efeitos 
tributários, equiparação da empresa in-
dividual a pessoa jurídica, por força do 
disposto no art. 162 do Regulamento 
do Imposto sobre a Renda – RIR/2018, 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 
de novembro de 2018, sendo seus ren-
dimentos tributados nessa condição.

(Ato Declaratório Normativo CST nº 
25, de 13 de dezembro de 1989)

13. Consulta: São tributáveis os 
rendimentos recebidos por pessoa 
física com doença grave?

Resposta: São isentos apenas os 
rendimentos recebidos por pessoa física 
residente no Brasil, com doença grave, 
relativos a proventos de aposentadoria, 

reforma ou pensão, e suas respectivas 
complementações, ainda que pagas por 
fonte situada no exterior. Tributam-se 
os demais rendimentos de outra nature-
za recebidos pelo contribuinte.

14. Consulta: Contribuinte que 
paga pensão alimentícia judicial a 
ex-cônjuge e filhos pode considerá-
-los dependentes na declaração?

Resposta: Não. Entretanto, excep-
cionalmente, no ano em que se iniciar 
o pagamento da pensão, o contribuinte 
pode efetuar a dedução corresponden-
te ao valor total anual, caso os filhos 
tenham sido considerados seus depen-
dentes nos meses que antecederam o 
pagamento da pensão naquele ano.

15. Consulta: Como deve proce-
der a pessoa física com 65 anos ou 
mais que recebe proventos de apo-
sentadoria ou pensão de mais de um 
órgão público ou previdenciário?

Resposta: Em relação aos rendi-
mentos tributáveis na Declaração de 
Ajuste Anual o contribuinte deve obser-
var que:

1 – do valor mensal correspondente 
à soma dos proventos de aposentadoria 
ou pensão pagos por todas as fontes pa-
gadoras, somente é considerada isenta 
a parcela de R$ 1.903,98;

2 - na declaração de ajuste anual, 
somente deve ser informada como ren-
dimento isento a soma dos valores men-
sais isentos mencionados no item 1;

3 - compõe os rendimentos tributá-
veis na declaração de ajuste a diferença 
positiva entre o total dos proventos de 
aposentadoria ou pensão recebidos no 
ano-calendário e o valor mencionado no 
item 2.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.787,77	 -	 -
	 De 1.787,78 até 2.679,29	 7,5	 134,08
	 De 2.679,30 até 3.572,43	 15,0	 335,03
	 De 3.572,44 até 4.463,81	 22,5	 602,96
	 Acima de 4.463,81	 27,5	 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.302,00	 7,5%
	 de 1.302,01 até 2.571,29	 9%	
	 de 2.571,30 até 3.856,94	 12%
	 de 3.856,95 até 7.507,49	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Tabelas

Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

01/23 em diante	 Até R$ 1.754,18	 R$ 59,82

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Tabelas

Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.968,36	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37  	 O que exceder a R$ 1.968,36                                     	
até R$ 3.280,93	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93	 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	    	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021
	01.01.2023	 R$ 1.302,00	 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Tabelas

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Fev	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	Mar 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Abr 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Mai	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jun 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jul 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	Ago	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	 Set 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067 	0,5842
	 Ou	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	Nov	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	 Dez	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
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Matérias Fiscais

1. INTRODUÇÃO
A Instrução Normativa RFB n° 2.134, 

de 27 de fevereiro de 2023, dispõe sobre 
a apresentação da Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física referente ao exercício de 2023, ano-
-calendário de 2022, pela pessoa física re-
sidente no Brasil. A referida instrução, traz 
novidades na declaração, inclusive relati-
vo aos créditos apurados e prorrogação de 
prazo para entrega da declaração.

2. OBRIGATORIEDADE DE APRE-
SENTAÇÃO

Está obrigada a apresentar a Declara-
ção de Ajuste Anual referente ao exercício 
de 2023 a pessoa física residente no Brasil 
que, no ano-calendário de 2022:

I - recebeu rendimentos tributáveis, su-
jeitos ao ajuste na declaração, cuja soma 
foi superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito 
mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 
setenta centavos);

II - recebeu rendimentos isentos, não 
tributáveis ou tributados exclusivamente na 
fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais);

III - obteve, em qualquer mês, ganho 
de capital na alienação de bens ou direitos 
sujeito à incidência do Imposto;

IV - realizou operações de alienação em 
bolsas de valores, de mercadorias, de futu-
ros e assemelhadas:

a) cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais); ou

b) com apuração de ganhos líquidos su-
jeitas à incidência do imposto;

V - relativamente à atividade rural:

a) obteve receita bruta em valor supe-
rior a R$ 142.798,50 (cento e quarenta e 
dois mil, setecentos e noventa e oito reais e 
cinquenta centavos); ou

b) pretenda compensar, no ano-calen-
dário de 2022 ou posteriores, prejuízos de 
anos-calendário anteriores ou do próprio 
ano-calendário de 2022;

VI - teve, em 31 de dezembro, a posse 
ou a propriedade de bens ou direitos, inclu-
sive terra nua, de valor total superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais);

VII - passou à condição de residente no 
Brasil em qualquer mês e nessa condição 
encontrava-se em 31 de dezembro; ou

VIII - optou pela isenção do Imposto 
sobre a Renda incidente sobre o ganho de 
capital auferido na venda de imóveis resi-
denciais, caso o produto da venda seja apli-
cado na aquisição de imóveis residenciais 
localizados no País, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da celebração do 
contrato de venda, nos termos do art. 39 da 
Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005.

3. DISPENSA DE APRESENTAÇÃO
Fica dispensada de apresentar a Decla-

ração de Ajuste Anual a pessoa física que se 
enquadrar:

I - Cujos bens comuns, na constância 
da sociedade conjugal ou da união estável, 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DE IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA - EXERCÍCIO 2023

ANO CALENDÁRIO 2022
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tenham sido declarados pelo outro cônju-
ge ou companheiro, desde que o valor to-
tal dos seus bens privativos não exceda R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); e

II - Caso conste como dependente em 
Declaração de Ajuste Anual apresentada 
por outra pessoa física, na qual tenham sido 
informados seus rendimentos, bens e direi-
tos, caso os possua.

 A pessoa física, ainda que desobriga-
da, pode apresentar a Declaração de Ajuste 
Anual.

É vedado a um mesmo contribuinte 
constar simultaneamente em mais de uma 
Declaração de Ajuste Anual, seja como titu-
lar ou dependente, exceto nos casos de al-
teração na relação de dependência no ano-
-calendário de 2022.

4. DESCONTO SIMPLIFICADO
A pessoa física pode optar pelo des-

conto simplificado, correspondente à dedu-
ção de 20% (vinte por cento) do valor dos 
rendimentos tributáveis na Declaração de 
Ajuste Anual, limitado a R$ 16.754,34 (de-
zesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro 
reais e trinta e quatro centavos), observado 
o disposto nesta Instrução Normativa.

A opção prevista implica a substituição 
de todas as deduções admitidas na legisla-
ção tributária.

O valor utilizado a título do desconto 
simplificado, não justifica variação patrimo-
nial e será considerado rendimento consu-
mido.

5.  ELABORAÇÃO DA DECLARAÇÃO
A Declaração de Ajuste Anual deve ser 

elaborada, exclusivamente:

I - com a utilização de computador, por 
meio do Programa Gerador da Declaração 
(PGD) relativo ao exercício de 2023, dispo-
nível no site da Secretaria Especial da Re-

ceita Federal do Brasil (RFB) na Internet, 
no endereço <https://www.gov.br/receita-
federal>; ou

II - mediante acesso ao “Meu Imposto 
de Renda”, observado o disposto no art. 5° 
da IN RFB n° 2134/2023, disponível:

a) no site da RFB na Internet, no ende-
reço eletrônico informado no subitem I;

b) no Portal do Centro Virtual de Aten-
dimento (Portal e-CAC) da RFB, na opção 
“Declarações e Demonstrativos”, no ende-
reço eletrônico informado no subitem I; ou

c) no aplicativo “Meu Imposto de Ren-
da” para dispositivos móveis, tais como ta-
blets e smartphones.

O acesso referido na letra “a” do subi-
tem II,  será realizado mediante autentica-
ção por meio do portal único gov.br, com 
Identidade Digital Ouro ou Prata.

O acesso referido na letra “b” do subi-
tem II, será realizado:

I - mediante código de acesso ou au-
tenticação por meio do portal único gov.br, 
com Identidade Digital Ouro ou Prata; e

II - com a observância do disposto na 
Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 24 
de fevereiro de 2022.

O aplicativo “Meu Imposto de Renda” 
referido na letra “c” do subitem II  encon-
tra-se disponível nas lojas de aplicativos 
Google play, para o sistema operacional An-
droid, ou App Store, para o sistema opera-
cional iOS.

6. VEDAÇÕES À UTILIZAÇÃO DO 
“Meu Imposto de Renda”

Ficam vedados o preenchimento e a 
apresentação da Declaração de Ajuste Anu-
al por meio do “Meu Imposto de Renda” 
previsto no inciso II do caput do art. 4° da 
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IN RFB n° 2.134/2023, na hipótese de o de-
clarante ou o seu dependente informado na 
declaração, no ano-calendário de 2022:

I - ter recebido rendimentos do exte-
rior;

II - ter auferido os seguintes rendimen-
tos sujeitos à tributação exclusiva ou defi-
nitiva:

a) ganhos de capital na alienação de 
bens ou direitos;

b) ganhos de capital na alienação de 
bens, direitos e aplicações financeiras ad-
quiridos em moeda estrangeira;

c) ganhos de capital na alienação de 
moeda estrangeira mantida em espécie; ou

d) ganhos líquidos em operações de 
renda variável realizadas em bolsa de va-
lores, de mercadorias, de futuros e asse-
melhadas, exceto no caso de operações no 
mercado à vista de ações e com fundos de 
investimento imobiliário;

III - ter auferido os seguintes rendi-
mentos isentos e não tributáveis:

a) relativos à parcela isenta correspon-
dente à atividade rural;

b) relativos à recuperação de prejuízos 
em operações de renda variável realizadas 
em bolsa de valores, mercadorias, de futu-
ros e assemelhados, exceto no caso de ope-
rações no mercado à vista de ações e com 
fundos de investimento imobiliário;

c) correspondentes ao lucro na venda 
de imóvel residencial para aquisição de ou-
tro imóvel residencial; ou

d) correspondentes ao lucro na aliena-
ção de imóvel residencial adquirido após o 

ano de 1969; ou

IV - ter-se sujeitado:

a) ao imposto pago no exterior ou ao 
recolhimento do Imposto sobre a Renda Re-
tido na Fonte (IRRF) de que tratam os §§ 1° 
e 2° do art. 2° da Lei n° 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004; ou

b) ao preenchimento dos demonstrati-
vos referentes à atividade rural, ao ganho 
de capital ou à renda variável, exceto, neste 
último caso, no caso de operações no mer-
cado à vista de ações e com fundos de in-
vestimento imobiliário.

7. DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 
PRÉ-PREENCHIDA

O contribuinte poderá utilizar os dados 
da Declaração de Ajuste Anual Pré-Preen-
chida para a elaboração de uma nova De-
claração de Ajuste Anual.

No momento da criação da nova decla-
ração, as fontes pagadoras ou as pessoas 
jurídicas ou equiparadas, conforme o caso, 
deverão ter enviado à RFB as informações 
relativas ao contribuinte, referentes ao 
exercício de 2023, ano-calendário de 2022, 
por meio, dentre outros:

I - da Declaração do Imposto sobre a 
Renda Retido na Fonte (Dirf);

II - da Declaração de Serviços Médicos 
e de Saúde (Dmed);

III - da Declaração de Informações so-
bre Atividades Imobiliárias (Dimob);

IV - do Sistema de Recolhimento Men-
sal Obrigatório (Carnê-Leão);

V - da e-Financeira;

VI - da Declaração sobre Operações 
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Imobiliárias (DOI);

VII - da Declaração de Benefícios Fis-
cais (DBF); ou

VIII - das informações relativas às ope-
rações realizadas com criptoativos a que se 
refere a Instrução Normativa RFB n° 1.888, 
de 3 de maio de 2019.

A Declaração de Ajuste Anual Pré-Pre-
enchida contém algumas informações rela-
tivas a rendimentos, deduções, bens e di-
reitos e dívidas e ônus reais, e poderá ser 
obtida por meio de autenticação no portal 
gov.br, com Identidade Digital Ouro ou Pra-
ta:

I - do contribuinte;

II - do representante do contribuinte 
com procuração RFB ou procuração eletrô-
nica, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n° 2.066, de 24 de fevereiro de 2022; 
ou

III - de pessoa física autorizada nos ter-
mos do art. 14 da IN RFB n° 2.134, de 27 
de fevereiro de 2023.

A verificação da correção de todos os 
dados pré-preenchidos na Declaração de 
Ajuste Anual é de responsabilidade do con-
tribuinte, o qual deve realizar as alterações, 
inclusões e exclusões das informações ne-
cessárias, se for o caso.

8. PRAZO E MEIOS DISPONÍVEIS 
PARA APRESENTAÇÃO

A Declaração de Ajuste Anual deve ser 
apresentada no período de 15 de março a 
31 de maio de 2023, pela Internet, median-
te a utilização:

I - do PGD; ou

II - do “Meu Imposto de Renda”.
O serviço de recepção da Declara-

ção de Ajuste Anual será interrompido às 
23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta 
e nove minutos e cinquenta e nove segun-
dos), horário de Brasília, do último dia do 
prazo estabelecido.

A comprovação da apresentação da De-
claração de Ajuste Anual é feita por meio 
de recibo disponibilizado depois da trans-
missão, cuja impressão fica a cargo do con-
tribuinte.

A transmissão da Declaração de Ajuste 
Anual elaborada por meio do PGD pode ser 
feita, também, com utilização do programa 
de transmissão Receitanet, disponível no 
site da RFB, no endereço eletrônico infor-
mado.

8.1. CERTIFICADO DIGITAL OU AUTEN-
TICAÇÃO

Deve transmitir a Declaração de Ajuste 
Anual com a utilização de certificado digital 
ou por meio de autenticação no portal gov.
br com Identidade Digital Ouro ou Prata o 
contribuinte que elaborar a declaração, e 
que no ano-calendário de 2022:

I - tenha recebido rendimentos:

a) tributáveis sujeitos ao ajuste anual, 
cuja soma foi superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais);

b) isentos e não tributáveis, cuja soma 
foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de reais); ou

c) sujeitos à tributação exclusiva ou 
definitiva, cuja soma foi superior a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); ou

II - tenha realizado pagamentos de ren-
dimentos a pessoas físicas ou jurídicas cuja 
soma foi superior a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), em cada caso ou no total.

8.2. ESPÓLIO



27

Matérias Fiscais

A Declaração de Ajuste Anual relativa 
a espólio, independentemente de ser ini-
cial ou intermediária, ou a Declaração Final 
de Espólio, que se enquadre nas hipóteses 
previstas no item 8.1, deve ser apresenta-
da, em mídia removível, a uma unidade da 
RFB, durante o horário de expediente, sem 
a necessidade de utilização de certificado 
digital. Não se aplicando à Declaração de 
Ajuste Anual elaborada no “Meu Imposto de 
Renda”.

9. APRESENTAÇÃO DEPOIS DO PRAZO
A apresentação da Declaração de Ajus-

te Anual depois do prazo previsto, deve ser 
realizada:

I - pela Internet, mediante a utilização 
do PGD;

II - mediante utilização do “Meu Impos-
to de Renda”; ou

III - em mídia removível, às unidades 
da RFB, durante o horário de expediente.

A transmissão da Declaração de Ajus-
te Anual elaborada mediante utilização do 
PGD depois do prazo previsto, pode ser fei-
ta, também, com utilização do programa de 
transmissão Receitanet, disponível no site 
da RFB, no endereço eletrônico informado.

10. RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO
A pessoa física que constatar a ocorrên-

cia de erros, omissões ou inexatidões em 
Declaração de Ajuste Anual já entregue po-
derá apresentar declaração retificadora:

I - pela Internet; ou

II - em mídia removível, às unidades da 
RFB, durante o horário de expediente, se 
realizada depois do prazo previsto.

A Declaração de Ajuste Anual retifica-
dora tem a mesma natureza da declaração 
originariamente apresentada e a substitui 

integralmente, e deve conter todas as in-
formações anteriormente declaradas com 
as alterações e exclusões necessárias, bem 
como as informações adicionais, se for o 
caso.

10.1. RECIBO DE ENTREGA
Para a elaboração e a transmissão de 

Declaração de Ajuste Anual retificadora 
deve ser informado o número constante 
no recibo de entrega da última declaração 
apresentada, relativa ao mesmo ano-calen-
dário.

10.2. IMPEDIMENTO DE TROCA DE OP-
ÇÃO

Depois do prazo previsto, não é admiti-
da a retificação que tenha por objeto a tro-
ca de opção por outra forma de tributação.

10.3. RECEITANET
A transmissão da Declaração de Ajuste 

Anual retificadora elaborada mediante utili-
zação do PGD pode ser feita, também, com 
utilização do programa de transmissão Re-
ceitanet, disponível no site da RFB, no en-
dereço eletrônico informado.

10.4. REDUÇÃO DE DEBITOS
Nas hipóteses de redução de débitos 

já inscritos em Dívida Ativa da União ou 
de redução de débitos objeto de pedido 
de parcelamento deferido, a retificação 
da declaração será admitida somente 
após autorização administrativa, desde 
que haja prova inequívoca da ocorrência 
de erro no preenchimento da declaração 
e enquanto não extinto o crédito tributá-
rio.

11. MULTA POR ATRASO NA ENTRE-
GA OU PELA NÃO APRESENTAÇÃO

A entrega da Declaração de Ajuste Anu-
al depois do prazo previsto ou a sua não 
apresentação, se obrigatória, sujeita o con-
tribuinte à multa de 1% (um por cento) ao 
mês-calendário ou fração de atraso, lança-
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da de ofício e calculada sobre o total do im-
posto devido nela apurado, ainda que inte-
gralmente pago.

A multa: 
I - terá valor mínimo de R$ 165,74 

(cento e sessenta e cinco reais e setenta 
e quatro centavos) e valor máximo corres-
pondente a 20% (vinte por cento) do Im-
posto sobre a Renda devido; e

II - terá, por termo inicial, o 1° (primei-
ro) dia subsequente ao término do perío-
do fixado para a entrega da Declaração de 
Ajuste Anual e, por termo final, o mês em 
que a declaração foi entregue ou, caso não 
tenha sido entregue, a data do lançamento 
de ofício.

No caso de contribuinte com direito a 
restituição apurada na Declaração de Ajuste 
Anual, será deduzido do valor desta o valor 
da multa por atraso na entrega, não paga 
dentro do prazo de vencimento estabele-
cido na notificação de lançamento emitida 
pelo PGD ou pelo “Meu Imposto de Renda”, 
incluídos os acréscimos legais decorrentes 
do não pagamento.

A multa mínima será aplicada, inclusi-
ve, no caso de Declaração de Ajuste Anual 
da qual não resulte imposto devido.

12. DECLARAÇÃO DE BENS E DIREI-
TOS E DE DÍVIDAS E ÔNUS REAIS

A pessoa física sujeita à apresentação 
da Declaração de Ajuste Anual deve nela re-
lacionar os bens e direitos que, no Brasil ou 
no exterior, constituíram, em 31 de dezem-
bro de 2021 e em 31 de dezembro de 2022, 
seu patrimônio e o de seus dependentes 
relacionados na declaração, e os bens e di-
reitos adquiridos e alienados no decorrer do 
ano-calendário de 2022.

Devem ser informados, também, as dí-
vidas e os ônus reais existentes em 31 de 
dezembro de 2021 e em 31 de dezembro 
de 2022, em nome do declarante e de seus 
dependentes relacionados na Declaração de 

Ajuste Anual, e as dívidas e os ônus cons-
tituídos ou extintos no decorrer do ano-ca-
lendário de 2022.

12.1. DISPENSA DE INCLUSÃO
Fica dispensada a inclusão, na Declara-

ção de Ajuste Anual referente ao exercício 
de 2023, os seguintes bens ou valores exis-
tentes em 31 de dezembro de 2022:

I - saldos de contas correntes bancárias 
e demais aplicações financeiras cujo valor 
unitário não exceda R$ 140,00 (cento e 
quarenta reais);

II - bens móveis e direitos cujo va-
lor unitário de aquisição seja inferior a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), exceto veículos 
automotores, embarcações e aeronaves;

III - conjunto de ações e quotas de uma 
mesma empresa, negociadas ou não em 
bolsa de valores, e o ouro ativo financeiro 
cujo valor de constituição ou de aquisição 
seja inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); e

IV - dívidas e ônus reais cujo valor seja 
igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais).

13. PAGAMENTO DO IMPOSTO
O saldo do imposto pode ser pago em 

até 8 (oito) quotas mensais e sucessivas, 
observado que:

I - nenhuma quota deve ser inferior a 
R$ 50,00 (cinquenta reais);

II - o imposto de valor inferior a R$ 
100,00 (cem reais) deve ser pago em quota 
única;

III - a 1ª (primeira) quota ou quota úni-
ca deve ser paga até o último dia do prazo 
previsto; e

IV - as demais quotas devem ser pagas 
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até o último dia útil de cada mês, acresci-
das de juros equivalentes à taxa referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) acumulada mensalmente, 
calculados a partir da data prevista para a 
apresentação da Declaração de Ajuste Anu-
al até o mês anterior ao do pagamento, e de 
1% (um por cento) no mês do pagamento.

13.1. FACULDADES DO CONTRIBUINTE
É facultado ao contribuinte:

I - antecipar, total ou parcialmente, o 
pagamento do imposto ou das quotas, caso 
em que não será necessário apresentar De-
claração de Ajuste Anual retificadora com a 
nova opção de pagamento; e

II - ampliar o número de quotas ini-
cialmente previsto na Declaração de Ajuste 
Anual, até a data de vencimento da última 
quota pretendida, por intermédio:

a) da apresentação de declaração reti-
ficadora; ou

b) de alteração feita por meio do acesso 
ao “Meu Imposto de Renda”.

13.2. PAGAMENTO INTEGRAL DO IM-
POSTO

O pagamento integral do imposto, ou de 
suas quotas, e de seus respectivos acrésci-
mos legais pode ser efetuado mediante:

I - transferência eletrônica de fundos 
por meio de sistemas eletrônicos das ins-
tituições financeiras autorizadas pela RFB a 
operar com essa modalidade de arrecada-
ção;

II - Documento de Arrecadação de Re-
ceitas Federais (Darf), em qualquer agência 
bancária integrante da rede arrecadadora 
de receitas federais, no caso de pagamento 
efetuado no Brasil; ou

III - débito automático em conta cor-
rente bancária.

13.3. DÉBITO AUTOMÁTICO
O débito automático a que se refere o 

subite III do item 13.2:

I - é permitido somente para Declara-
ção de Ajuste Anual original ou retificadora 
apresentada:

a) até 10 de maio de 2023, para a quota 
única ou a partir da 1ª (primeira) quota; e

b) entre 11 de maio de 2023 e o último 
dia do prazo previsto, a partir da 2ª (segun-
da) quota;

II - é autorizado mediante a indicação 
dessa opção no PGD ou no “Meu Imposto de 
Renda”, respectivamente, e formalizado no 
recibo de entrega da Declaração de Ajuste 
Anual;

III - é automaticamente cancelado na 
hipótese de:

a) apresentação de Declaração de Ajus-
te Anual retificadora depois do prazo pre-
visto;

b) envio de informações bancárias com 
dados inexatos;

c) o número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) informado na De-
claração de Ajuste Anual ser diferente da-
quele vinculado à conta corrente bancária; 
ou

d) os dados bancários informados na 
Declaração de Ajuste Anual se referirem a 
conta corrente do tipo não solidária;

IV - está sujeito a estorno, mediante 
solicitação da pessoa física titular da conta 
corrente, caso fique comprovada a existên-
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cia de dolo, fraude ou simulação; e

V - pode ser incluído, cancelado ou mo-
dificado, depois da apresentação da Decla-
ração de Ajuste Anual, com utilização do 
“Meu Imposto de Renda”:

a) até as 23h59min59s (vinte e três ho-
ras, cinquenta e nove minutos e cinquenta 
e nove segundos), horário de Brasília, do 
dia 14 de cada mês, hipótese em que pro-
duzirá efeitos no próprio mês; e

b) depois do prazo a que se refere a 
letra “a”, hipótese em que produzirá efeitos 
no mês seguinte.

A Coordenação-Geral de Arrecadação 
e de Direito Creditório (Codar) pode editar 
normas complementares necessárias à re-
gulamentação do pagamento por intermé-
dio de débito automático em conta corrente 
bancária.

13.4. VALOR INFERIOR A R$ 10,00
O saldo do imposto a pagar cujo valor 

for inferior a R$ 10,00 (dez reais) deve ser 
adicionado ao saldo do imposto a pagar re-
lativo a exercícios subsequentes, até que o 
valor total a recolher seja igual ou superior 
à referida quantia, momento em que deve 
ser pago ou recolhido no prazo estabelecido 
para esse exercício.

13.5. TRABALHO ASSALARIADO DE AU-
TARQUIAS OU REPARTIÇÕES DO GOVERNO 
BRASILEIRO SITUADAS NO EXTERIOR

A pessoa física que recebe rendimen-
tos do trabalho assalariado de autarquias 
ou repartições do Governo brasileiro situ-
adas no exterior pode efetuar o pagamen-
to integral do imposto, ou de suas quotas, 
e dos respectivos acréscimos legais, além 
das formas previstas no § 2° do art. 12 da 
IN RFB N° 2.134/2023, mediante remes-
sa de ordem de pagamento com todos os 
dados exigidos no Darf, no respectivo valor 
em reais ou em moeda estrangeira, a favor 

da RFB, por meio do Banco do Brasil S.A., 
Gerência Regional de Apoio ao Comércio 
Exterior - Brasília-DF (Gecex - Brasília-DF), 
prefixo 1608-X.

14. AUTORIZAÇÃO DE ACESSO
O contribuinte pode autorizar outra 

pessoa física a elaborar e transmitir a sua 
Declaração de Ajuste Anual, inclusive aces-
sar os dados da Declaração de Ajuste Anual 
Pré-Preenchida.

As pessoas físicas autorizadora e auto-
rizada devem possuir conta com Identidade 
Digital gov.br nos níveis Ouro ou Prata.

A autorização:

I - pode ser concedida somente a uma 
única pessoa física;

II - é válida por até 6 (seis) meses, e 
poderá ser renovada;

III - pode ser revogada a qualquer tempo;

IV - está disponível para as declarações 
de que tratam o inciso II do caput do art. 
4° da IN RFB n° 2.134, de 27 de fevereiro 
de 2023 ; e

V - permite acesso a todos os serviços 
relativos ao Imposto sobre a Renda da Pes-
soa Física (IRPF).

A pessoa física autorizada:

I - pode excluir a autorização;

II - não pode acumular mais do que 5 
(cinco) autorizações válidas; e

III - não pode substabelecer a autoriza-
ção recebida.

Fundamentação Legal: Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.134, de 27 de fevereiro de 2023.
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DIRPF - 2023 - DEPENDENTES - DESPESAS COM 
INSTRUÇÃO - DESPESAS MÉDICAS

1. DEPENDENTES
Podem ser considerados depen-

dentes:

I - o cônjuge;

II - o companheiro ou a compa-
nheira, desde que haja vida em co-
mum por mais de 5 (cinco) anos, ou 
por período menor se da união resul-
tou filho, considera-se também depen-
dente o companheiro ou companheira 
de união homoafetiva;

III - a filha, o filho, a enteada ou o 
enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou 
de qualquer idade quando incapacitado 
física ou mentalmente para o trabalho;

IV - o menor pobre, até 21 (vinte 
e um) anos, que o contribuinte crie e 
eduque e do qual detenha a guarda ju-
dicial;

V - o irmão, o neto ou o bisneto, 
sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e 
um) anos, desde que o contribuinte 
detenha a guarda judicial, ou de qual-
quer idade quando incapacitado física 
ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avós ou os bisavós, 
desde que não aufiram rendimentos, 
tributáveis ou não, superiores ao limi-
te de isenção mensal;

VII - o absolutamente incapaz, do 
qual o contribuinte seja tutor ou cura-
dor.

A pessoa com deficiência, com ida-
de acima do limite e capacidade para o 
trabalho, poderá ser dependente des-
de que sua remuneração não exceda 
as deduções permitidas por lei.

As pessoas elencadas nos subitens 
III e V desse item 1, podem ser consi-
deradas dependentes quando maiores 
até 24 (vinte e quatro) anos de idade, 
se estiverem cursando estabelecimen-
to de ensino superior ou escola técnica 
de 2° (segundo) grau.

Os dependentes comuns podem, 
opcionalmente, ser considerados por 
qualquer um dos cônjuges.

1.1. FILHOS DE PAIS SEPARADOS
No caso de filhos de pais separa-

dos: 

I - o contribuinte pode considerar, 
como dependentes, os que ficarem sob 
sua guarda em cumprimento de deci-
são judicial ou acordo homologado ju-
dicialmente; 

II - havendo guarda compartilha-
da, cada filho(a) pode ser considerado 
como dependente de apenas um dos 
pais. 
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1.2. PENSÃO ALIMENTÍCIA
O responsável pelo pagamento a 

título de pensão alimentícia em face 
das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão 
judicial, inclusive a prestação de ali-
mentos provisionais, de acordo homo-
logado judicialmente, ou de escritura 
pública, não pode efetuar a dedução 
do valor correspondente a dependen-
te, exceto na hipótese de mudança na 
relação de dependência no decorrer do 
ano-calendário.

1.3. DEDUÇÃO CONCOMITANTE DE 
UM MESMO DEPENDENTE

É vedada a dedução concomitante 
de um mesmo dependente na deter-
minação da base de cálculo de mais de 
um contribuinte, exceto nos casos de 
alteração na relação de dependência 
no ano-calendário.

Pode ser considerado dependente 
aquele que, no decorrer do ano-calen-
dário, tenha sido dependente do outro 
cônjuge para fins do imposto mensal.

1.4. DESCONTO NA FONTE
Para fins de desconto do imposto 

na fonte, os beneficiários devem infor-
mar à fonte pagadora os dependentes 
a serem utilizados na determinação da 
base de cálculo, devendo a declaração 
ser firmada por ambos os cônjuges, no 
caso de dependentes comuns.

2. DESPESAS COM INSTRUÇÃO
Na determinação da base de cál-

culo do imposto devido na DAA - De-
claração de Ajuste Anual, podem ser 

deduzidos, a título de despesas com 
instrução do contribuinte e de seus 
dependentes incluídos na declaração, 
os pagamentos efetuados a institui-
ções de ensino até o limite anual in-
dividual constante da tabela do Anexo 
VIII da Instrução Normativa RFB n° 
1.500/2014 - Limites Anuais Individu-
ais de Despesas Com Instrução.

2.1. INSTITUIÇÕES DE ENSINO
Enquadram-se como instituições 

de ensino aquelas regularmente auto-
rizadas, pelo Poder Público, a minis-
trar, nos termos da Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, constituídos 
nas formas previstas no Código Civil e 
inscritas no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ), as relativas:

I - à educação infantil, compreen-
dendo as creches e as pré-escolas;

II - ao ensino fundamental;

III - ao ensino médio;

IV - à educação superior, compre-
endendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado 
e especialização);

V - à educação profissional, com-
preendendo o ensino técnico e o tec-
nológico.

2.2. VALOR DE DESPESAS SUPE-
RIOR AO LIMITE INDIVIDUAL - VEDA-
ÇÃO

É vedado o aproveitamento de va-
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lor de despesas superior ao limite indi-
vidual de uma pessoa física para outra, 
ainda que integrantes de uma mesma 
declaração.

2.3. DEDUÇÃO PELO ALIMENTANTE
As despesas de educação dos ali-

mentandos, quando realizadas pelo ali-
mentante em virtude de cumprimento 
de decisão judicial, de acordo homo-
logado judicialmente ou de escritura 
pública, poderão ser deduzidas pelo 
alimentante na determinação da base 
de cálculo do imposto sobre a renda na 
declaração, observado o limite.

2.4. CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO
As despesas relativas a cursos de 

especialização são passíveis de dedu-
ção somente quando comprovadamen-
te realizadas com cursos inerentes à 
formação profissional daquele com 
quem foram efetuadas.

2.5. DEFICIENTES
As despesas com instrução de de-

ficiente físico ou mental são dedutíveis 
a esse título, podendo ser deduzidas 
como despesa médica se a deficiên-
cia for atestada em laudo médico e o 
pagamento for efetuado a entidades 
de assistência a deficientes físicos ou 
mentais.

2.6. EDUCAÇÃO PARA JOVENS E 
ADULTOS - EJA

Incluem-se no conceito do item 2, 
as despesas com cursos destinados à 
Educação para Jovens e Adultos (EJA), 
previstos nos arts. 37 e 38 da Lei n° 

9.394, de 1996, efetuados em insti-
tuições de ensino autorizadas e reco-
nhecidas pelo Estado, salvo quando se 
constituam em curso meramente pre-
paratório à prestação de exames su-
pletivos.

2.7. DECLARAÇÃO EM SEPARADO
Na hipótese de apresentação de 

declaração em separado, são dedutí-
veis as despesas com instrução do de-
clarante e de dependentes incluídos na 
declaração cujo ônus financeiro tenha 
sido suportado por um terceiro, se este 
for integrante da entidade familiar, não 
havendo, neste caso, a necessidade de 
comprovação do ônus.

Se o terceiro não for integrante da 
entidade familiar, há que se comprovar 
a transferência de recursos, para este, 
de alguém que faça parte da entidade 
familiar.

2.8. CRÉDITO EDUCATIVO
Pode ser deduzida como despesa 

com instrução a parcela paga à insti-
tuição de ensino com recursos do cré-
dito educativo.

2.9. NÃO ENQUADRAMENTO COMO 
DESPESAS DE INSTRUÇÃO

Não se enquadram no conceito de 
despesas com instrução:

I - as despesas com uniforme, 
material e transporte escolar, as rela-
tivas à elaboração de dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, con-
tratação de estagiários, computação 
eletrônica de dados, papel, fotocópia, 



34

Matérias Fiscais

datilografia, digitação, tradução de 
textos, impressão de questionários e 
de tese elaborada, gastos postais e de 
viagem;

II - as despesas com aquisição de 
enciclopédias, livros, revistas e jor-
nais;

III - o pagamento de aulas de mú-
sica, dança, natação, ginástica, tênis, 
pilotagem, dicção, corte e costura, in-
formática e assemelhados;

IV - o pagamento de cursos pre-
paratórios para concursos ou vestibu-
lares;

V - o pagamento de aulas de idio-
mas estrangeiros;

VI - os pagamentos feitos a entida-
des que tenham por objetivo a criação 
e a educação de menores desvalidos e 
abandonados;

VII - as contribuições pagas às As-
sociações de Pais e Mestres e às asso-
ciações voltadas para a educação; e

VIII - o valor despendido para pa-
gamento do crédito educativo.

2.10. QUANTIAS REMETIDAS AO 
EXTERIOR

As quantias remetidas ao exterior, 
para pagamento de despesas com ma-
trícula e mensalidades escolares, po-
dem ser deduzidas a título de despesas 
com instrução, desde que preenchidas 

as condições previstas.

Os gastos com passagens e esta-
das feitos pelo contribuinte, com ele 
próprio ou com seus dependentes, a 
fim de estudar no exterior, não podem 
ser deduzidos como despesas com ins-
trução.

O imposto eventualmente retido 
sobre a remessa, não pode ser com-
pensado na declaração de rendimen-
tos.

3. DESPESAS MÉDICAS
Na DAA podem ser deduzidos os 

pagamentos efetuados, no ano-calen-
dário, a médicos, dentistas, psicólo-
gos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames 
laboratoriais, serviços radiológicos, 
aparelhos ortopédicos e próteses orto-
pédicas e dentárias.

A dedução alcança, também, os 
pagamentos efetuados a empresas do-
miciliadas no País destinados a cober-
turas de despesas médicas, odontoló-
gicas, de hospitalização e a entidades 
que assegurem direito de atendimento 
ou ressarcimento de despesas da mes-
ma natureza.

A dedução das despesas, restrin-
ge-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao seu próprio 
tratamento ou a de seus dependentes.

3.1.  RESSARCIMENTO DE DESE-
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PESAS
Deverão ser diminuídas do valor da 

dedução, as despesas ressarcidas por:

I - entidades de qualquer espécie 
ou cobertas por contrato de seguro;

II - fonte pagadora em folha de sa-
lários, referentes a pagamentos efetu-
ados por pessoas físicas a entidades.

Na hipótese de ressarcimento par-
cial, considera-se como dedução ape-
nas o montante não ressarcido.

Se o ressarcimento, efetuado por 
empresas e entidades, for recebido em 
ano-calendário posterior ao de sua de-
dução, o seu valor deve ser informado 
como rendimento tributável recebido 
de pessoa jurídica no ano-calendário 
de seu recebimento.

Não podem ser deduzidos os paga-
mentos que caracterizem investimen-
tos em empresas, tais como títulos 
patrimoniais, quotas ou ações, mesmo 
que estes assegurem aos adquirentes 
o direito à assistência médica, odonto-
lógica ou hospitalar.

3.2. APARELHOS ORTOPÉDICOS E 
PRÓTESES ORTOPÉDICAS OU DENTÁ-
RIAS

No caso de despesas com apare-
lhos ortopédicos e próteses ortopé-
dicas ou dentárias, exige-se a com-
provação com receituário médico ou 
odontológico e nota fiscal em nome do 
beneficiário.

Consideram-se aparelhos ortopédi-

cos e próteses ortopédicas:

I - pernas e braços mecânicos;

II - cadeiras de rodas;

III - andadores ortopédicos;

IV - palmilhas ou calçados ortopé-
dicos;

V - qualquer outro aparelho orto-
pédico destinado à correção de desvio 
de coluna ou defeitos dos membros ou 
das articulações.

Enquadram-se no conceito de pró-
tese dentária os aparelhos que subs-
tituem dentes, tais como dentaduras, 
coroas e pontes.

As despesas com prótese de silico-
ne são dedutíveis desde que seu valor 
integre a conta emitida pelo estabe-
lecimento hospitalar relativamente a 
uma despesa médica dedutível.

3.3. VALORES QUE INTEGRAM A 
CONTA HOSPITALAR

São dedutíveis como despesas mé-
dicas, quando integrarem a conta emi-
tida pelo estabelecimento hospitalar, 
ou pelo profissional, os valores gastos 
com aquisição e colocação de:

I - marcapasso;

II - parafusos e placas nas cirur-
gias ortopédicas ou odontológicas;

III - lente intraocular em cirurgia 
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de catarata;

IV - aparelho ortodôntico, inclusive 
a sua manutenção.

3.4. CIRURGIA PLÁSTICA
São dedutíveis as despesas médi-

cas relativas à realização de cirurgia 
plástica, reparadora ou não, com a 
finalidade de prevenir, manter ou re-
cuperar a saúde, física ou mental, do 
paciente.

3.5. ARMAZENAGEM DE CÉLULAS 
TRONCO

Não são dedutíveis, a título de des-
pesas médicas, os valores pagos na 
prestação dos serviços de coleta, sele-
ção e armazenagem de células-tronco 
oriundas de cordão umbilical, uma vez 
que não se referem a tratamento de 
doenças ou recuperação da saúde físi-
ca e mental das pessoas.

3.6. DESPESAS INDEDUTÍVEIS
São indedutíveis as despesas mé-

dicas pagas em determinado ano-
-calendário quando incorridas em 
ano-calendário anterior e referentes 
a dependente tributário relacionado 
apenas na DAA do ano-calendário em 
que se deu a despesa. 

3.7. REPRODUÇÃO ASSISTIDA
Os pagamentos efetuados a médi-

cos e a hospitais, assim como as des-
pesas com exames laboratoriais, rea-
lizados no âmbito de procedimento de 
reprodução assistida por fertilização in 
vitro, devidamente comprovados, são 

dedutíveis somente na DAA do pacien-
te que recebeu o tratamento médico.

3.8. INSTRUÇÃO DE PESSOA FI-
SICA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU 
MENTAL

Consideram-se despesas médicas 
ou de hospitalização as despesas com 
instrução de pessoa física com defici-
ência física ou mental, condicionadas 
cumulativamente à: 

I - existência de laudo médico, 
atestando o estado de deficiência;

II - comprovação de que a despesa 
foi efetuada com entidades destinadas 
a deficientes físicos ou mentais.

3.9. INTERNAÇÃO EM ESTABELE-
CIMENTO GERIÁTRICO

As despesas de internação em es-
tabelecimento geriátrico somente são 
dedutíveis se o referido estabeleci-
mento for qualificado como hospital, 
nos termos da legislação específica.

3.10. COMPROVAÇÃO DE DOCU-
MENTO FISCAL OU DOCUMENTAÇÃO 
HÁBIL

A dedução a título de despesas 
médicas limita-se a pagamentos espe-
cificados e comprovados mediante do-
cumento fiscal ou outra documentação 
hábil e idônea que contenha, no míni-
mo:

I - nome, endereço, número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF) ou CNPJ do prestador do 
serviço;
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II - a identificação do responsável 
pelo pagamento, bem como a do be-
neficiário caso seja pessoa diversa da-
quela;

III - data de sua emissão; e

IV - assinatura do prestador do 
serviço.

Fica dispensado o disposto no su-
bitem IV do item  3.10, na hipótese de 
emissão de documento fiscal.

Na falta de documentação, a com-
provação poderá ser feita com a indi-
cação de cheque nominativo ao pres-
tador do serviço.

Todas as despesas deduzidas es-
tarão sujeitas a comprovação ou jus-
tificação do pagamento ou da presta-
ção dos serviços, a juízo da autoridade 
lançadora ou julgadora.

A ausência de endereço em reci-
bo médico é razão para ensejar a não 
aceitação desse documento como meio 
de prova de despesa médica, porém 
não impede que outras provas sejam 
utilizadas, a exemplo da consulta aos 
sistemas informatizados da RFB.

3.11.  PAGAMENTOS REALIZADOS 
NO EXTERIOR

São admitidos os pagamentos re-
alizados no exterior, convertidos em 
reais.

3.12. ALIMENTANDOS
As despesas médicas dos alimen-

tandos, quando realizadas pelo ali-

mentante, em virtude de cumprimento 
de decisão judicial, ou de acordo ho-
mologado judicialmente ou de escritu-
ra pública, poderão ser deduzidas pelo 
alimentante na determinação da base 
de cálculo do imposto sobre a renda na 
declaração.

3.13. DECLARAÇÃO EM SEPARADO
Na hipótese de apresentação de 

declaração em separado, são dedutí-
veis as despesas médicas ou com pla-
no de saúde relativas ao tratamento 
do declarante e de dependentes incluí-
dos na declaração cujo ônus financeiro 
tenha sido suportado por um terceiro, 
se este for integrante da entidade fa-
miliar, não havendo, neste caso, a ne-
cessidade de comprovação do ônus.

A entidade familiar, compreende 
todos os ascendentes e descendentes 
do declarante, bem como as demais 
pessoas físicas consideradas seus de-
pendentes perante a legislação tribu-
tária.

Se o terceiro não for integrante da 
entidade familiar, há que se comprovar 
a transferência de recursos, para este, 
de alguém que faça parte da entidade 
familiar.

Fudamentação Legal:  Lei n° 
9.250/95 ;  Instrução Normativa RFB 
n° 1.756/2017;  Lei n° 9.394/96 e Ins-
trução Normativa RFB N° 1.500, de 29 
de outubro de 2014, arts. 90 a 100.
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